
 
 

 
EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 629.473 - SP 

(2014/0302363-6)
  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
EMBARGANTE : CENTRO DE EDUCACAO RELIGIOSA JUDAICA 
ADVOGADOS : DENISE DE CASSIA ZILIO E OUTRO(S)
  JOSÉ MARCELO BRAGA NASCIMENTO 
EMBARGADO : SABESP COMPANHIA DE SANEAMENTO BÁSICO DO 

ESTADO DE SÃO PAULO  
ADVOGADO : OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S)

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. FORNECIMENTO DE 
ÁGUA E ESGOTO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AUSÊNCIA DE 
VÍCIOS NO ACÓRDÃO. 
1. Esta Corte Superior posicionou-se de forma clara, adequada e suficiente acerca 
da lide, não havendo qualquer omissão, contradição ou obscuridade que justifique a 
integração do julgado.
2. Na espécie, o acórdão embargado foi claro ao concluir ao entender pela incidência 
da Súmula 280/STF, considerando que o aresto recorrido se baseou na interpretação 
do Decreto estadual n. 41.446/96 para concluir pela legalidade da cobrança da tarifa 
de esgoto com base no volume de água consumida efetuada pela concessionária.
3. Segundo entendimento desta Corte, decreto estadual de efeitos gerais não se 
caracteriza como ato de governo local, mas sim se insere no conceito de lei local. 
Logo, sendo contestado em face de lei federal, é de competência do STF, nos termos 
do art. 102,  III, "b", da Constituição Federal.
4. Por meio dos aclaratórios, é nítida a pretensão da parte embargante em provocar 
rejulgamento da causa, situação que, na inexistência das hipóteses previstas no art. 
535 do CPC, não é compatível com o recurso protocolado.
5. Embargos de declaração rejeitados.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
Brasília (DF), 05 de maio de 2015.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
EMBARGANTE : CENTRO DE EDUCACAO RELIGIOSA JUDAICA 
ADVOGADOS : DENISE DE CASSIA ZILIO E OUTRO(S)
  JOSÉ MARCELO BRAGA NASCIMENTO 
EMBARGADO : SABESP COMPANHIA DE SANEAMENTO BÁSICO DO 

ESTADO DE SÃO PAULO  
ADVOGADO : OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de embargos de declaração opostos por Centro de Educação Religiosa Judaica contra 

acórdão desta Turma assim ementado:

ADMINISTRATIVO. FORNECIMENTO DE ÁGUA E ESGOTO. ACÓRDÃO 
RECORRIDO BASEADO EM INTERPRETAÇÃO DE LEI LOCAL. SÚMULA 
280/STF.

1. Não há como conhecer da tese de ilegalidade da cobrança da tarifa de esgoto 
com base no volume de água consumido, uma vez que o Tribunal de origem, ao 
concluir pela legalidade da cobrança efetuada pela concessionária, fundamentou o 
acórdão segundo interpretação do artigo 5º do Decreto Estadual n° 41.446/96, o 
que impede a sua revisão por esta Corte, ante o óbice da Súmula 280/STF.

2. Agravo regimental não provido.
 

A parte embargante alega, em síntese, que houve omissão em relação à competência do 

STJ a luz do art. 105, III, "b", da Constituição Federal, considerando que se trata de ato de 

governo local contestado em face de lei federal.

Impugnação aos embargos às fls. 1.441/1.444 (e-STJ).

É o relatório.
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EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. FORNECIMENTO DE 
ÁGUA E ESGOTO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AUSÊNCIA DE 
VÍCIOS NO ACÓRDÃO. 
1. Esta Corte Superior posicionou-se de forma clara, adequada e suficiente acerca 
da lide, não havendo qualquer omissão, contradição ou obscuridade que justifique a 
integração do julgado.
2. Na espécie, o acórdão embargado foi claro ao concluir ao entender pela incidência 
da Súmula 280/STF, considerando que o aresto recorrido se baseou na interpretação 
do Decreto estadual n. 41.446/96 para concluir pela legalidade da cobrança da tarifa 
de esgoto com base no volume de água consumida efetuada pela concessionária.
3. Segundo entendimento desta Corte, decreto estadual de efeitos gerais não se 
caracteriza como ato de governo local, mas sim se insere no conceito de lei local. 
Logo, sendo contestado em face de lei federal, é de competência do STF, nos termos 
do art. 102,  III, "b", da Constituição Federal.
4. Por meio dos aclaratórios, é nítida a pretensão da parte embargante em provocar 
rejulgamento da causa, situação que, na inexistência das hipóteses previstas no art. 
535 do CPC, não é compatível com o recurso protocolado.
5. Embargos de declaração rejeitados.

  
    

VOTO

O SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): Os 

presentes embargos de declaração não merecem ser acolhidos, uma vez que não existem vícios a 

serem sanados no acórdão embargado.

Realmente, verifica-se que esta Corte Superior posicionou-se de forma clara, adequada 

e suficiente acerca da lide, não havendo qualquer omissão, contradição ou obscuridade que 

justifique a integração do julgado.

Com efeito, o acórdão embargado foi claro ao entender pela incidência da Súmula 

280/STF, considerando que o aresto recorrido se baseou na interpretação do Decreto estadual n. 

41.446/96 para concluir pela legalidade da cobrança da tarifa de esgoto com base no volume de 

água consumida efetuada pela concessionária.
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Registre-se que a alegação de que se trata de ato de governo local (Decreto estadual n. 

41.446/96) contestado em face de lei federal (Lei n. 9.433/97), atraindo a competência do STJ 

para analisar o recurso especial, nos termos do art. 105,  III, "b", da Constituição Federal, não 

merece prosperar, visto que decreto estadual regulamentar não se caracteriza como ato de 

governo local, mas sim se insere no conceito de lei local. Logo, sendo contestado em face de lei 

federal, é de competência do STF, nos termos do art. 102,  III, "b", da Constituição Federal. A 

propósito:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TARIFA DE SERVIÇO DE ÁGUA E 
ESGOTO. REGIME DE ECONOMIAS. DECRETOS ESTADUAIS 21.123/83 E 
41.446/96. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 280/STF. O DECRETO ESTADUAL 
REGULAMENTAR ESTÁ INSCRITO NO CONCEITO DE LEI LOCAL, O QUE 
INSERE O JULGAMENTO DA ALEGAÇÃO DE SUA INCOMPATIBILIDADE 
COM A LEI FEDERAL NA COMPETÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL, EM SEDE DE RECURSO EXTRAORDINÁRIO, NOS TERMOS DO 
ART. 102, III, D, DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.
I. No caso, a questão envolvendo o enquadramento da parte agravante no regime 
de economias, para fins de cobrança da tarifa de serviço de água e esgoto, foi 
dirimida, pelo Tribunal a quo, com base nos Decretos estaduais 21.123/83 e 
41.446/96, cujo exame é vedado, em Recurso Especial, nos termos da Súmula 
280/STF.
II. O Decreto estadual regulamentar, de efeitos gerais, não se caracteriza como 
ato de governo local, encontrando-se, na verdade, inscrito no conceito de lei 
local, o que insere o julgamento da alegação de sua incompatibilidade com norma 
federal na competência do Supremo Tribunal Federal, nos termos do art. 102, III, 
d, da Carta da República, segundo o qual é cabível Recurso Extraordinário contra 
o acórdão que "julgar válida lei local contestada em face de lei federal".
III. Na forma da jurisprudência do STJ, "não se conhece do recurso especial, 
interposto com base no art. 105, inciso III, alínea 'b', da CF, quando se analisa a 
validade de decreto estadual, contestada em face de lei federal. Se na exegese de 
'lei federal' (do art. 105, inciso III, alínea 'a', da CF) estão compreendidos os atos 
normativos expedidos pelo chefe do Poder Executivo, no conceito de 'lei local' 
(art. 102, inciso III, alínea 'd', da CF) também estão contemplados os decretos 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, na medida em que se limitam a 
conferir densidade normativa aos correspondentes comandos legais" (STJ, REsp 
1.197.663/ES, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, DJe de 
28/10/2010).
IV. Agravo Regimental improvido.
(AgRg no AREsp 484.089/SP, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 24/02/2015, DJe 04/03/2015)

RECURSO ESPECIAL. ARTIGO 105, INCISO III, ALÍNEA "B", DA CF. 
DECRETO ESTADUAL. LEI LOCAL. COMPETÊNCIA. SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL. VALIDAÇÃO DE ATO DE GOVERNO LOCAL, EM DETRIMENTO 
DE LEI FEDERAL.
NÃO-OCORRÊNCIA. PRINCÍPIO DA CONGRUÊNCIA. JULGAMENTO 
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EXTRA PETITA. ULTRA PETITA. INEXISTÊNCIA.
1. Os recorrentes alegam que o Decreto Estadual n.º 4.030-N, de 24 de setembro 
de 1996, editado pelo Poder Executivo do Estado do Espírito Santo, foi 
considerado válido, apesar de contestado em face de lei federal (Lei 
Complementar n.º 87/96), o que ensejaria a interposição do apelo, com esteio no 
art. 105, inciso III, alínea "b", da Constituição Federal.
2. Não se conhece do recurso especial, interposto com base no art. 105, inciso 
III, alínea "b", da CF, quando se analisa a validade de decreto estadual, contestada 
em face de lei federal.
3. Se na exegese de "lei federal" (do art. 105, inciso III, alínea "a", da CF) estão 
compreendidos os atos normativos expedidos pelo chefe do Poder Executivo, no 
conceito de "lei local" (art. 102, inciso III, alínea "d", da CF) também estão 
contemplados os decretos dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, na 
medida em que se limitam a conferir densidade normativa aos correspondentes 
comandos legais. Precedentes.
4. Ademais, o juízo a quo em nenhum momento validou ato normativo local, 
afastando a incidência de lei federal, já que tratou de distinguir o âmbito de 
eficácia do Decreto Estadual n.º 4.030-N/1996 e o espectro de incidência do art. 
12 da Lei Complementar federal n.º 87/96. Com efeito, asseverou-se que aquele 
decreto estadual apenas extinguiu o regime de diferimento do ICMS, sem nada 
versar sobre o fato gerador deste tributo.
5. Neste sentido, é inadmissível o apelo com esteio na alínea "b", do art. 105, 
inciso III, da CF, quando não se aplicou a legislação infralegal em detrimento da 
legislação federal, mas apenas utilizou-se a legislação local como fundamento para 
a improcedência da pretensão. Precedentes.
[...]
12. Recurso especial conhecido em parte e não provido.
(REsp 1197663/ES, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 19/10/2010, DJe 28/10/2010)

Vê-se, portanto, a nítida pretensão da parte embargante em provocar rejulgamento da 

causa, situação que, na inexistência das hipóteses previstas no art. 535 do CPC, não é compatível 

com o recurso protocolado. 

Ressalte-se que as funções dos embargos de declaração são, somente, afastar do 

acórdão qualquer omissão necessária para a solução da lide, não permitir a obscuridade por 

acaso identificada e extinguir qualquer contradição entre premissa argumentada e conclusão. 

Não é ambiente para a discussão do mérito da decisão. Resume-se em complementar o acórdão, 

afastando-lhe vícios de compreensão. 

Ante o exposto, REJEITO os embargos de declaração. É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
EDcl no AgRg no

Número Registro: 2014/0302363-6 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 629.473 / SP

Números Origem:  01336133020118260100  1336133020118260100  5830020111336138

PAUTA: 05/05/2015 JULGADO: 05/05/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SANDRA VERÔNICA CUREAU

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CENTRO DE EDUCACAO RELIGIOSA JUDAICA
ADVOGADOS : JOSÉ MARCELO BRAGA NASCIMENTO

DENISE DE CASSIA ZILIO E OUTRO(S)
AGRAVADO : SABESP COMPANHIA DE SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO DE SÃO 

PAULO
ADVOGADO : OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Fornecimento de Água

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : CENTRO DE EDUCACAO RELIGIOSA JUDAICA
ADVOGADOS : JOSÉ MARCELO BRAGA NASCIMENTO

DENISE DE CASSIA ZILIO E OUTRO(S)
EMBARGADO : SABESP COMPANHIA DE SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO DE SÃO 

PAULO
ADVOGADO : OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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